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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : BANCO DA AMAZONIA SA
ADVOGADOS : BRUNO CESAR BENTES FREITAS - PA018475

FABRÍCIO DOS REIS BRANDÃO - PA011471
RECORRIDO : DOMINGOS DA SILVA GUIMARÃES
ADVOGADO : JONAS SALVIANO DA COSTA JÚNIOR - TO004300
INTERES. : PERSIVAL DA CRUZ SALES
INTERES. : ANTÔNIO FONSECA NETO

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. IAC
NO RESP 1.604.412/SC. SUSPENSÃO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO.
ANDAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. CONFORMIDADE.
JURISPRUDÊNCIA.
1.   Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2.  No que diz respeito à prescrição intercorrente, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.604.412/SC,
sob o rito do incidente de assunção de competência, firmou o entendimento
de que o termo inicial do prazo prescricional, na vigência do Código de
Processo Civil de 1973, é contado do fim do prazo judicial de suspensão do
processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano.
3. Na hipótese, o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, para o
reconhecimento da prescrição intercorrente, não é necessária a intimação
da parte exequente para dar andamento ao feito. Precedentes.
4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do02/09/2025 08/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA
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1.   Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2.  No que diz respeito à prescrição intercorrente, a Segunda Seção do
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.604.412/SC,
sob o rito do incidente de assunção de competência, firmou o entendimento
de que o termo inicial do prazo prescricional, na vigência do Código de
Processo Civil de 1973, é contado do fim do prazo judicial de suspensão do
processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano.
3. Na hipótese, o acórdão recorrido está em conformidade com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, para o
reconhecimento da prescrição intercorrente, não é necessária a intimação
da parte exequente para dar andamento ao feito. Precedentes.
4. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo  BANCO DA AMAZÔNIA S.
A., com fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins assim ementado:

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO.
VÍCIO VERIFICADO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CPC/73. INTIMAÇÃO
PESSOAL PARA DAR ANDAMENTO NO FEITO. DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE STJ. INCIDENTE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA.
NECESSIDADE DE CONTRADITÓRIO. FATO IMPEDITIVO. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE RECONHECIDA. INÉRCIA DO CREDOR. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS E PROVIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. A finalidade dos Embargos de Declaração é a adequação do julgado
embargado a fim de suprimir omissões, aclarar contradições e esclarecer
obscuridades, conforme disposto no artigo 1.022 e incisos do Código de
Processo Civil.
2. Considerando que ao tempo da vigência do CPC/73 computava-se o prazo
prescricional do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de 1 (um) ano (aplicação analógica do
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art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980), tem-se que, imperioso destacar a
necessidade de oportunizar o contraditório em todas as manifestações do
Poder Judiciário, de modo a zelar pela sua observância, inclusive nas
hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o
credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à
incidência da prescrição.
3. Em que pese a vigência do CPC de 2015, o caso em questão tramita sob a
égide do CPC de 1973 e, diante da distinção ontológica entre a prescrição
intercorrente e o abandono da causa, entende-se que a prescrição
intercorrente independe de intimação para dar andamento ao processo.
4. Embargos de Declaração conhecidos e providos com aplicação de efeitos
infringentes, reconhecendo a prescrição intercorrente da  demanda
executória" (e-STJ fls. 650-651).
 
Em suas razões (e-STJ fls. 660-675), além do dissídio interpretativo, o

recorrente aponta negativa de vigência dos arts. 256 e 257 do Código de Processo Civil
/1973 e 485 e 487, II, do CPC/2015.

Defende que é  imprescindível a intimação pessoal do exequente antes de
ser reconhecida a prescrição intercorrente.

Além disso, sustenta que, "não localizado o devedor, e estando em local
" (e-STJ fl. 672).incerto, a citação por edital era medida que se impunha

Apresentadas  as  contrarrazões (e-STJ fls. 684-690), o recurso foi admitido
na origem.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
No que se refere à ofensa aos arts. 256 e 257 do Código de Processo Civil

/1973, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como violados
no recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de
modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar
omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito do
prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)30/11/2020 3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
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2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela
.jurisprudência do STJ não merece reforma

3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de  - grifou-se)10/11/2017
 
Além disso, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento do REsp 1.604.412/SC, de relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze,
sob o rito do incidente de assunção de competência, fixou as seguintes teses acerca da
prescrição intercorrente:

 
"(...)
1.1 Incide a prescrição intercorrente nas causas regidas pelo CPC

/73, quando o exequente permanece inerte por prazo superior ao de
prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do
art. 202, parágrafo único, do CC/02.

1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC
/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do
art. 40, § 2º, da Lei nº 6.830/1980).

1.3. O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência
apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da
entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode extrair
interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional
ocorridos na vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da
norma processual).

1.4 O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas
as manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância,
inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente,
devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo
à incidência da prescrição."

 
No presente caso, o Tribunal de origem reconheceu a prescrição

intercorrente com base nos seguintes fundamentos:

"(...)
De acordo com a jurisprudência atual do STJ, a incidência da

prescrição intercorrente pressupõe a inércia do exequente por prazo superior
ao de prescrição do direito material vindicado, excluindo os casos em que a
execução foi paralisada por determinação judicial, como na espécie, bem
como, somente a inércia injustificada do credor caracteriza a prescrição
intercorrente na execução.

Tem-se que, o termo inicial do prazo prescricional, na vigência do
CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou,
inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do
art. 40, § 2º, da Lei 6.830/80).

Como cediço, a prescrição é uma instituição destinada a
assegurar a estabilidade nas relações jurídicas, restringindo a possibilidade
de exercício de um direito a um período específico. Dessa forma, a prescrição
ocorre quando o detentor do direito deixa de exercê-lo dentro do prazo
estipulado pela legislação.

Por outro lado, a prescrição intercorrente se verifica quando o
detentor da pretensão não realiza os atos ou diligências que lhe competiam
durante o curso do processo, mantendo-se inativo pelo período estipulado
legalmente para a defesa do direito em juízo.

(...)
É fundamental esclarecer que, considerando que ao tempo da

vigência do CPC/73 computava-se o prazo prescricional do fim do prazo
judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do
transcurso de 1 (um) ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830
/1980), tem-se que, imperioso destacar a necessidade de oportunizar o
contraditório em todas as manifestações do Poder Judiciário, de modo a
zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício
da prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para
opor algum fato impeditivo à incidência da prescrição.
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Portanto, vislumbra-se que, ainda que tenha sido proferido
despacho para intimação pessoal do credor na data  (DEP1,19/04/2017
evento 6), o qual ocorreu a intimação do credor na data de  e,16/08/2017
dia  se manifestou nos autos com requerimentos, no caso em21/08/2017
apreço, não se vê a necessidade de intimação do credor para dar o devido
andamento aos autos, mas apenas que seja oportunizado o devido
contraditório para, caso queira, oponha algum fato impeditivo à incidência
da prescrição.

Em que pese a vigência do CPC de 2015, o caso em questão
tramita sob a égide do CPC de 1973 e, diante da distinção ontológica
entre a prescrição intercorrente e o abandono da causa, entende-se
que a prescrição intercorrente independe de intimação para dar
andamento ao processo.

(...)
Destarte, foram observados os requisitos para fins de

reconhecimento da prescrição intercorrente: i) incidência da
prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o
exequente permanecer inerte por prazo superior ao de prescrição do
direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art.
202, parágrafo único, do Código Civil de 2002'; ii) 'o termo inicial do
prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim do
prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado,
do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei

.6.830/1980) e iii) respeito ao contraditório
Sendo assim, considerando que o prazo prescricional de 3

(três) anos iniciou-se em 15 de maio de 2014 e o exequente/agravado
se manifestou para dar andamento no feito apenas em 21 de agosto
de 2017, dou provimento aos embargos de declaração com efeitos
infringentes com o intuito de sanar vício de omissão verificado no
acórdão e, consequentemente, reconhecer a prescrição intercorrente

" da ação executiva (e-STJ fls. 642/645 - grifou-se).
 

Desse modo, observa-se que o acórdão recorrido está em conformidade com
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, para o
reconhecimento da prescrição intercorrente, não é necessária a intimação da parte
exequente para dar andamento ao feito.

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRÉVIA
INTIMAÇÃO DO CREDOR PARA DAR ANDAMENTO AO FEITO.
DESNECESSIDADE. CUSTAS, DESPESAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. ATRIBUIÇÃO DOS
ENCARGOS À DEVEDORA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Conforme consolidado pela 2ª Seção do STJ no IAC no REsp
1.604.412/SC, incide a prescrição intercorrente, nos processos
regidos pelo CPC/73, quando o exequente permanece inerte por prazo
superior ao de prescrição do direito vindicado.
3. A decretação da prescrição intercorrente não afasta o princípio da
causalidade em desfavor do devedor, nem atrai a sucumbência para a parte
exequente. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 2.021.673/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 22/3/2023 - grifou-se)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO"

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CHEQUE. OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. MARCO INICIAL. UM ANO
APÓS A SUSPENSÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
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1. Inexistem os vícios de fundamentação elencados nos arts. 489, § 1º, e
1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão recursal
ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir matéria que já
havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A prescrição intercorrente será contada a partir do fim do prazo de
suspensão ou, quando não fixado, após o decurso de um ano do
sobrestamento.
3. Firmada a tese de que o prazo prescricional tem início após o
decurso de um ano da decisão de suspensão, mostra-se despicienda a
intimação quanto ao fim do prazo de sobrestamento.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp 2.142.597/DF, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023 - grifou-se)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PRESCRIÇÃO. PRAZO REGULAR. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.
1. Não há que falar em violação aos arts. 489 e 1022 Código de Processo
Civil/15 quando a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada
ainda que em sentido diverso à pretensão da agravante.
2. Na vigência do novo Código Civil, é quinquenal o prazo prescricional para
pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento
particular.
3. Incidência da prescrição intercorrente nas causas regidas pelo CPC/73
quando o exequente permanecer inerte por prazo superior ao de prescrição
do direito material vindicado, conforme interpretação extraída do art. 202,
parágrafo único, do Código Civil de 2002.
4. Não localizado o devedor ou inexistindo bens passíveis de penhora, 'o
termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do
fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado,
do transcurso de um ano'.
5. A configuração da prescrição intercorrente independe da
intimação pessoal para dar prosseguimento ao feito, entretanto,
deve sempre ser respeitado o contraditório.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.870.615/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. 1. INTEMPESTIVIDADE. INFORMAÇÕES PROCESSUAIS NO
SITE DO TRIBUNAL. CONTAGEM DE PRAZO. BOA-FÉ. JUSTA CAUSA.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 3. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA DAR ANDAMENTO AO
FEITO. DESNECESSIDADE. FORMALIDADE QUE APENAS SE IMPÕE NOS
CASOS DE EXTINÇÃO DO FEITO POR ABANDONO DA CAUSA.
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO TÃO SOMENTE PARA, EM RESPEITO AO
CONTRADITÓRIO, DEMONSTRAR EVENTUAL EXISTÊNCIA DE CAUSA
IMPEDITIVA. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO JULGAMENTO DO IAC NO
RESP N. 1.604.412/SC. 4. DIREITO SUBJETIVO AO ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. NÃO CABIMENTO. 5.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, as falhas nos
dados sobre andamentos processuais disponibilizados pelos sites dos
Tribunais, mesmo que sejam meramente informativos e não substituam a
publicação oficial, configuram justa causa no descumprimento do prazo
processual pelo litigante, induzido por equívoco cometido pelo próprio
Tribunal, como se observa na hipótese dos autos.
2. Conforme jurisprudência desta Corte, 'o formalismo na apreciação das
razões de apelação não é tão acentuado, bastando, para seu conhecimento,
que seja minimamente demonstrada a pretensão de reforma da sentença,
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com o ataque, mesmo genérico, dos fundamentos da sentença' (AgRg no
REsp n. 1.107.956/PB, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 17/8
/2012, sem grifo no original), como ocorreu no presente caso.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a
matéria relativa à prescrição intercorrente, no IAC no REsp n.
1.604.412/SC, sedimentando que tal prazo extintivo começa a correr
automaticamente a partir do termo final do período de suspensão
fixado pelo Magistrado, ou, inexistindo tal prazo, após o transcurso
de 1 (um) ano, sendo prescindível a intimação da parte exequente
para dar andamento ao feito, mas apenas a fim de possibilitar-lhe o
exercício do contraditório, opondo algum fato impeditivo à
incidência da prescrição.
4. De acordo com a orientação desta Corte, inexiste direito subjetivo à
aplicação da jurisprudência vigente à época dos fatos, estando o julgador
vinculado apenas aos precedentes existentes no momento da efetiva
prestação jurisdicional.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.839.668/PR, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 28/10
/2021 - grifou-se)
 
Logo, tem aplicação a Súmula nº 83/STJ.
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do art. 85, §

11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem.
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DA AMAZONIA SA
ADVOGADOS : FABRÍCIO DOS REIS BRANDÃO - PA011471

BRUNO CESAR BENTES FREITAS - PA018475
RECORRIDO : DOMINGOS DA SILVA GUIMARÃES
ADVOGADO : JONAS SALVIANO DA COSTA JÚNIOR - TO004300
INTERES. : PERSIVAL DA CRUZ SALES
INTERES. : ANTÔNIO FONSECA NETO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do02/09/2025 08/09/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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